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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0000314-54.2013.815.1211.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Lucena.
RELATOR: Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Dick Taselaar.
ADVOGADO: Antônio Carlos Simões Ferreira (OAB/PB nº 2.134).
APELADO: Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.
ADVOGADO:  Felipe  Ribeiro  Coutinho  (OAB/PB  nº  11.689),  André  Luiz  Cavalcanti  Cabral
(OAB/PB nº 11.195) e Marcelo Weick Pogliese (OAB/PB nº 11.158).

EMENTA:  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. INTERNAÇÃO  DE  PACIENTE  NÃO  SEGURADO  EM
NOSOCÔMIO DA REDE PRIVADA. EXIGÊNCIA DE CAUÇÃO PRÉVIA AO
ATENDIMENTO.  COBRANÇA  DE  EXAMES  SUPOSTAMENTE  NÃO
REALIZADOS. PLEITO DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS. DANOS
MORAIS EM DECORRÊNCIA DA ALEGADA DEMORA NO ATENDIMENTO.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO.  EXIGÊNCIA  DE  CHEQUE
CAUÇÃO.  ATENDIMENTO  DE  PACIENTE  SEM  PLANO  DE  SAÚDE.
LEGALIDADE. INAPLICABILIDADE DA RESOLUÇÃO Nº 44/2003, DA ANS,
AO  CASO.  DEVOLUÇÃO  DO  VALOR  CAUCIONADO.  RESTITUIÇÃO
DESCABIDA.  QUADRO CLÍNICO QUE NÃO CONFIGURA SITUAÇÃO DE
URGÊNCIA  E  EMERGÊNCIA.  REALIZAÇÃO  DE  EXAMES.  PRONTO
DIAGNÓSTICO  E  POSTERIOR  TRATAMENTO.  PACIENTE  QUE
ABANDONOU  O  HOSPITAL  SEM  A  AUTORIZAÇÃO  MÉDICA.
INEXISTÊNCIA  DE  CONDUTA  ILÍCITA  POR  PARTE  DA  COOPERATIVA
MÉDICA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DOS  DANOS  ALEGADOS.
DESPROVIMENTO DO APELO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1. “A vedação da Resolução Normativa 44 de 2003 da Agência Nacional de Saúde
quanto  à  exigência  de  cheque  caução  somente  se  aplica  às  pessoas  que  tenham
assistência  de  plano de seguro  saúde,  não  sendo aplicada  aos  atendimentos  sem
cobertura” (TJGO; AC 0274534-76.2012.8.09.0100; Luziânia; Quarta Câmara Cível;
Rel. Des. Sebastião Luiz Fleury; DJGO 06/09/2016; Pág. 99).

2. Não é devida a indenização material se restou devidamente comprovado que os
exames cobrados foram prontamente realizados no paciente.

3. Diante da total ausência de comprovação quanto à ocorrência dos alegados danos
ou de  qualquer  falha no serviço  médico  prestado,  inexistindo conduta ilícita  por
parte da Cooperativa Médica, não há que se falar em indenização por danos morais.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º  0000314-54.2013.815.1211,  em que  figuram como Apelante  Dick  Taselaar  e
Apelada a Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  Relator, em conhecer  a  Apelação  e negar-lhe
provimento. 



VOTO.

Dick Taselaar interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo da
Vara Única da Comarca de Lucena, f. 86/94, nos autos da Ação de Indenização por
Danos Morais c/c Repetição de Indébito por ele ajuizada em desfavor da  Unimed
João  Pessoa  –  Cooperativa  de  Trabalho  Médico,  que  julgou  improcedente  o
pedido, por entender que não restou configurada qualquer falha no serviço médico
que  lhe  fora  prestado  pela  Apelada,  apta  a  ensejar  a  pleiteada  reparação  de
extrapatrimonial, bem como que os valores cobrados foram devidos, tendo em conta
que  ele  não  é  paciente  conveniado  do  plano  de  saúde  da  Cooperativa  e  que  o
atendimento  na  rede  particular  deve  ser  custeado  por  ele,  condenando-o  ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios  fixados no percentual
de 10% sobre o valor da causa, suspensa sua exigibilidade, ante o deferimento da
gratuidade judiciária em seu favor.

Em suas razões, f. 97/100, sustentou a abusividade da conduta da Apelada
em condicionar o atendimento em situação supostamente emergencial ao pagamento
prévio  de  caução,  ferindo os  princípios  da  proteção ao consumidor  previstos  no
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  razão  pela  qual  defende  a  necessidade  de
ressarcimento dos valores dispendidos.

Alegou a ocorrência de erros nos procedimentos de retirada de sangue para
realização de  hemograma e transfusão de sangue,  prática que,  aliada ao elevado
tempo  de  espera  pelo  atendimento,  tê-lo-ia  exposto  a  um  enorme  desgaste
psicológico  e  ocasionado,  por  esse  motivo,  danos  morais  passíveis  de  serem
indenizados.

Pugnou pelo provimento do Apelo e pela reforma da Sentença, para que o
pedido seja julgado procedente.

Contrarrazoando, f. 104/117, a Apelada afirmou que o atendimento prestado
ao Apelante seguiu os padrões de normalidade, comportando a mesma presteza e
qualidade disponibilizadas a  todos os usuários,  sejam segurados ou não,  e que a
prestação  do  serviço  somente  foi  interrompida  porque  o  Paciente  se  recusou  a
permanecer no Hospital, retirando-se sem que lhe fosse dada alta médica.

Asseverou  que  o  Recorrente  foi  diagnosticado  com anemia,  enfermidade
que, em seu dizer, não caracteriza um caso de urgência ou emergência, e que, por
outro  lado,  a  cobrança  dos  valores  foi  legítima,  eis  que,  por  se  tratar  de  um
nosocômio da rede privada,  todos os serviços médicos devem ser custeados pelo
paciente  que  os  recebeu,  requerendo,  ao  final,  o  desprovimento  do  Recurso  e  a
manutenção incólume da Sentença.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  127/129,  sem  manifestação
sobre o mérito recursal, por entender ausentes as hipóteses legais ensejadoras de sua
intervenção obrigatória.

É o Relatório.

O Apelo é tempestivo e o Apelante é beneficiário da gratuidade judiciária,
pelo que, presentes os requisitos de admissibilidade, dele conheço.



Consoante se depreende da Ficha de Atendimento colacionada à f. 52, no dia
21 de maio de 2012, às 12h29min, o Apelante, queixando-se de fraqueza e perda de
peso, deu entrada no Setor de Atendimento de Urgência e Emergência do Hospital
pertencente à Cooperativa Apelada, muito embora não fosse segurado de seu plano
de saúde, tendo, por esse motivo, sido atendido como paciente particular.

Às 13h45min, após a avaliação inicial, o Recorrente foi diagnosticado com
anemia  e  medicado  conforme  a  prescrição  médica,  f.  53,  permanecendo  em
observação até as 17h55min, quando foi solicitada sua internação, f. 54, e realizada
uma transfusão de sangue às 20h00min.

Conforme  afirmado  pela  Enfermeira  responsável  pela  Evolução  de
Enfermagem, f. 53, o Paciente, depois de terminado o procedimento de transfusão,
pediu que lhe fosse retirado o soro e deixou as dependências do Nosocômio sem a
autorização médica.

Do  histórico  fático  narrado  supra,  verifica-se  que  o  Apelante  recebeu  o
devido atendimento ante a condição que apresentava, acompanhado por profissional
médico  e  equipe  de  enfermeiros,  inexistindo  nos  autos  qualquer  prova  que
demonstre o alegado equívoco nos procedimentos a que ele foi submetido.

Quanto  à  exigência  de  caução  previamente  ao  atendimento,  entendo  que
acertadamente decidiu o Juízo pela sua licitude, haja vista que o Apelante não era
conveniado do plano de saúde da Apelada, assim como que seu quadro clínico não
foi encaixado como de urgência ou emergência.



No mesmo sentido é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás1 e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal2, segundo o qual a vedação da
Resolução Normativa nº 44/2003, da Agência Nacional de Saúde, quanto à exigência
de cheque caução, somente se aplica às pessoas que tenham assistência de plano de
seguro saúde, não sendo aplicada aos atendimentos sem cobertura.

Ademais,  consta  do  Resumo  da  Conta  Ambulatorial  apresentado  pelo
próprio Apelante, f. 13, que o depósito da caução de R$ 500,00 foi-lhe devolvido,
não havendo que se falar, portanto, em direito à restituição em dobro.

1 APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INTERNAÇÃO
COMPULSÓRIA,  COM  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA.  DUAS
APELAÇÕES INTERPOSTAS PELO ENTE MUNICIPAL CONTRA A MESMA SENTENÇA.
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  CONHECIMENTO  APENAS  DA  PRIMEIRA.  I.
Vige no ordenamento jurídico pátrio o princípio da unirrecorribilidade recursal, consubstanciado no
entendimento de que contra uma mesma decisão judicial caberá um único recurso. Interpostos, pela
mesma parte, dois recursos contra a mesma sentença, o não conhecimento do primeiro é medida que
se  impõe,  em virtude  da  preclusão  consumativa.  PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE ATIVA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRECLUSÃO. II. O debate recursal acerca da ilegitimidade ativa e
da ocorrência de cerceamento de defesa, ainda que se tratem de matérias de ordem pública, encontra-
se  acobertado  pela  preclusão,  porquanto  a  parte  não  aviou  o  recurso  apropriado  no  momento
adequado.  Se  da  decisão  que  determinou  a  emenda  da  inicial  após  a  estabilização  da  relação
processual,  não  houve a  interposição  do  recurso  adequado,  não  pode o Tribunal  reanalisar  essa
matéria em sede de apelação, em face da ocorrência da preclusão. NULIDADE SENTENÇA POR
VIOLAÇÃO AO ART.  460,  CAPUT, CPC/73.  INOCORRÊNCIA.  III.  Não merece  prosperar  a
alegação  de  nulidade  da  sentença,  por  violação  ao  disposto  no  artigo  460,  caput,  do  CPC/73,
porquanto, da simples leitura da petição inicial, verifica-se que foi formulado pedido de condenação
do ente público ao pagamento das despesas decorrentes da internação da paciente em unidade de
terapia intensiva.  INTERNAÇÃO EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA. UTI. ESCOLHA
DE HOSPITAL PARTICULAR. PRETENSÃO DE CUSTEIO DO TRATAMENTO PELO ENTE
PÚBLICO.  IMPOSSIBILIDADE.  OPÇÃO  DO  PACIENTE.  OMISSÃO  DO  ESTADO  NÃO
COMPROVADA. lV. Embora seja dever do ente público prestar assistência médico-hospitalar à
população, oferecendo os meios necessários àqueles que não possuem condições de arcar com os
custos  do  seu  tratamento,  não  pode  arcar  com  o  custo  de  internação  em  Unidade  de  Terapia
Intensiva.  UTI,  de  hospital  particular,  de  livre  escolha  dos  familiares  da  paciente,  que  sequer
demonstraram  ter  recorrido  ao  ente  público.  Não  demonstrada  a  omissão  do  ente  público  em
disponibilizar  leito  de  UTI  à  paciente,  inviável  se  mostra  a  pretendida  responsabilização.
EXIGÊNCIA DE CHEQUE CAUÇÃO. ATENDIMENTO DE PACIENTE SEM PLANO DE
SAÚDE. LEGALIDADE. RESOLUÇÃO Nº 44 DA ANS. INAPLICABILIDADE. V. A vedação
da Resolução Normativa 44 de 2003 da Agência Nacional  de Saúde quanto à exigência de
cheque caução somente se aplica às pessoas que tenham assistência de plano de seguro saúde,
não  sendo  aplicada  aos  atendimentos  sem  cobertura. ESTADO  DE  PERIGO.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. VI. A configuração do estado de perigo exige o dolo do aproveitamento pela
parte credora e onerosidade excessiva da obrigação imposta, o que não restou caraterizado no caso.
ÔNUS SUCUMBENCIAL. INVERSÃO. VII. Diante da alteração do julgado, a inversão dos ônus
sucumbenciais é medida impositiva, porquanto a parte autora decaiu do seu pedido. APELAÇÕES
INTERPOSTAS PELO MUNICÍPIO. SEGUNDA NÃO CONHECIDA. PRIMEIRA CONHECIDA
E PROVIDA. RECURSO MANEJADO PELA UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA SANTA
LUZIA LTDA. CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. (TJGO; AC 0274534-
76.2012.8.09.0100;  Luziânia;  Quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Sebastião  Luiz  Fleury;  DJGO
06/09/2016; Pág. 99)

2 EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CHEQUES  EMITIDOS  COMO  GARANTIA  DE  DÍVIDA.
RESPONSABILIDADE DO PAGAMENTO PELO DISTRITO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  CIRCULAÇÃO.  DISCUSSÃO  DA  CAUSA  DEBENDI.  POSSIBILIDADE.
EXIGÊNCIA  DE  CHEQUE-CAUÇÃO.  ATENDIMENTO  DE  PACIENTE  SEM  PLANO  DE
SAÚDE.  LEGALIDADE.  ESTADO  DE  PERIGO.  AUSÊNCIA  DE  CONFIGURAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO DESPROVIDO. 1. O particular não se exime do pagamento
de  serviços  médicos  prestados  por  hospital  particular  ao  argumento  de  que  possui  sentença
condenatória contra o Distrito Federal. O procedimento a ser adotado é a busca do ressarcimento
junto ao ente público após o pagamento. 2. É cabível a discussão da causa debendi quando o cheque



O Apelante pleiteou, ainda, a devolução dos valores de R$ 88,69 e R$ 12,77,
pagos em referência aos exames de Sangue Ferritina e Ferro Sérico, os quais alega
jamais terem sido realizados em razão de uma suposta  insuficiência  no material
sanguíneo coletado.

Em relação  a  essa  afirmação,  não  há,  nos  documentos  que  descrevem a
evolução  clínica  do  caso, qualquer  menção  referente  à  alegada  insuficiência  na
coleta de sangue e, por outro lado, trata-se de exames necessários à verificação da
anemia que foi diagnosticada, pelo que se presume sua realização.

De  igual  modo,  também  não  merece  reparos  a  Sentença  no  tocante  à
improcedência  do  pedido  de  indenização  por  danos  morais,  haja  vista  que  não
houve  ato  ilícito  praticado  pela  Apelada  a  embasar  o  ressarcimento
extrapatrimonial,  bem como  diante  da  total  ausência  de  comprovação  quanto  à
ocorrência dos alegados danos, não ultrapassando o limite do mero aborrecimento.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o Exmo.  Des.  João Alves da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

é emitido em garantida de dívida e não ocorre sua circulação. 3. A vedação da resolução normativa
44 de 2003 da agência nacional de saúde de quanto à exigência de cheque-caução somente se
aplica às pessoas que tenham assistência de plano de seguro saúde, não sendo aplicada aos
atendimentos  sem  cobertura. 4.  A  configuração  do  estado  de  perigo  exige  o  dolo  do
aproveitamento  pela  parte  credora  e  onerosidade  excessiva  da  obrigação  imposta.  Ausentes  tais
elementos,  não  merece  ser  reconhecida  a  alegada  nulidade  da  relação  jurídica.  5.  Para  o
prequestionamento  da  matéria  nas  instâncias  superiores  o  que  se  exige  é  ter  sido  a  matéria
devidamente apreciada com apresentação dos fundamentos jurídicos adequados para a solução da
questão. 6. Apelo desprovido. (TJDF; Rec 2014.01.1.098564-4; Ac. 819.190; Quinta Turma Cível;
Relª Desª Gislene Pinheiro de Oliveira; DJDFTE 19/09/2014; Pág. 177)


